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PROJETO DE LEI 

DispõesobveeC•æaçàodeAtvuieeaUcençade 
Funcionnmento dos Ešabeiecimenfos que específica, e dá 

outraspvovidènceas. 

Ü A CÀMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de 
suas atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a cassar o Alvará e a Licença de 
Funcionamento do estabelecimento revendedor de combustíveis que 
venha oomprovadamente, adulterar, oomercializar, estocar, transportar 
ou ofereœr aos consumidores, combustíveis adulterados no âmbito do 
Município de Bauru. 

§ 1° - Tem-se por adulterado o combustível que sofra alteração significativa 
. quanto ao padrão de qualidade exigido pela ANP (Agència Nacional do 

Petróleo). 

§ 2° - Não será admitido como desconhecimento da qualidade pelo infrator, 
tendo em vista a obrigatoriedade em se fazer o teste de qualidade, 
quando do recebimento do produto da Distribuidora. 

Ù 
§ 3° - Veriñcada a infração, com base em laudo de adulteração do produto, 

fomecida pela ANP (Agéncia Nacional do Petróieo) ou entidade 
credenciada ou conveniada com a mesma para elaborar exames ou 
analises de padrão de qualidade dos combustíveis automotores, a 
Administração Municipal determinará a instauração do processo 
administrativo, para o fim do contido no “caput", pennitindo a defesa do 
acusado. 

§ 4° - Ocorrendo requisição do Poder Judiciãrio, do Ministèrio Público 

Federal, do Ministério Público Estadual ou requerimento fundamentado 
de qualquer cidadão, a Administração Municipal deverá instaurar o 
processo que consta no parágrafo anterior, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias. 

§ 5° - lnstaurado 0 proœsso administrativo, a Administração Municipal terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias para sua conclusão.
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§ 6° - Encerrado 0 processo administrativo, e comprovado a adulteração dos 
combustíveis, a Administração Municipal cassará o alvará do infrator 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, além de aplicar multas 
confonne previsto pela ANP (Agência Nacional de Petróleo). 

§ 7°- A expedição de novo alvará de funcionamento tica condicionada à 
comprovação do pagamento das penalidades pecuniárias aplicadas, 
da regularização e comprovação do certificado de qualidade do 
combustível a ser vendido, além de outros documentos exigidos por 
Lei, a ser apreciado pela Administração Municipal em prazo não 
inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 2° - Caso 0 revendedor varejista detenha exclusividade da marca comercial 
da distribuidora de combustível, deverá vender somente os 
combustíveis fornecidos pela distribuidora, detentora da marca exigida, 
conforme Portaría 116/2000 da Agéncía Nacional do Petróleo. 

- 

_ Art. 3° - Fica o Poder Público Municipal, através da Ccordenadoria de Proteção 
e Defesa do Consumidor - Procom -, autorizado a manter convênio 
com a Agência Nacional do Petróleo - ANP, para atender 0 dispositivo 

` do artigo 8° a Lei Federal n 9478/97. 

Àrt. 4°- Esta lei será regulamentada por Decreto Executivo na prazo de 90 
(noventa) dias da data de sua publicação. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Bauru, 14 março de 2005. 

|0 FARI NETO
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EXPOSIÇÃO DE IVIOTIVOS
¿

i 

Grassam no País exemplos de crimes que vêm sendo cometido por
1 

delinqüentes qualificados, proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos
¿ 

similares, que adulteram 0 produto oferecido aos proprietários de veículos,
` 

• causando?lhes danos mecânicos, dentre outras conseqüências, bem como a 

desonesta atuação de sonegar o produto verdadeiro, com todas as repercurssões 

tributárias dele decorrentes. 

A Agência Nacional de Petróleo, a Reœita Federal e órgãos públicos 
de combate ao crime vem envidando esforços para punir e tachar estabelecimentos 

— dessa natureza, com isso zelando pelo oferecimento do produto adequado àqueles 

que o consomem, punindo também os infratores. 
`V 

O presente projeto tem por escopo criar condições municipais para 
acelerar essa punição no âmbito local, com base em documentos oficiais 

comprobatórios da prática infracional, criando assim condições de proteção aos 

bauruenses que dependam do consumo de combustíveis para exercer suas atividades 
‘ 

regulares. 

• Bauru, 14 de março de 2005. 

' ( 
NIO FARIA NETO
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co\viisSÃo DE JLQSTIÇA, i.Eeisi.AçÃo E REDAÇÃO 

Nomeío Relator do presente processo o vereador;
I 

• Ãx /4/fø Ícæ L/O 

Em Q de MM w de 2005. 

MARCELO BORGE DE PAULA 
` · 

. Presidente
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Senhor Presidente da comissão de 
Justiça, Legislação e Redação: 

Solicitamos O encaminhamento do processo à Consultoria Juridica para 
análise e parecer. ·

I 

au de •• •F |05.

0 
T 0 SAT0 

Rel r 

Senhor Presidente da 
Câmara Municipal da Bauru; 

Tendc em vista a manifestação do Sr. Relator da matéria, solicitamos 
seja encaminhado o presente processo à Consultoria Jurídica. 
Em, 15 de março de 2005. ' 

MAÅCELO BORGES DgAULA 
Presidente da Comissão de Justiça, Legislaçao e Redação

Á 
Diretona de Apoio Legislativo 

Encaminhe-se 0 processo à Consultoria Jurídíca, confomie solicitação. • Em, 15 de março de 2005. 

ONI ARMS 
Presi 

Atendido · de| . · . . segue o,ProcesSo à Consultona Jurídica. 
Em,15d| ma ·· de| 

4
, 

SORAYA EL SA SEG · TT0 FERREIRA 

oareiï 
—~ · ao Legts ativo
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Senhor Presidente; 

. i 

l./ Tratase de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Antonio Faria Neto, que, em
‘ 

apertada síntese, dispõe sobre a cassação de alvará e a licença de funcionamento dos
I 

0 estabelecimentos revendedores de combustíveis e dá outras providências.
. 

2./ 0 projeto de lei impõe ao Poder Executivo a implantação de serviço de controle da
` 

qualidade de combustível, como tal toma-se claro a ingerência do Poder begislativo na 

organização da administração pública.

I 

Corrobora tal posicionamento, o v. aresto do Egrégio Tribunal de Justiça Bandeirante 

.

' 

extraído no processo de ação direta deinconstitucionalidadc da lei n° 102.572.0/3, de igual 

principio de autoria do mesmo vereador, que 

. 

` "Com efeito, descobe ao legislador rnunicipol, estabelecer qualquer regra 

reluäwaodœen•pødweum1>uiçõœdeórgaosduudnúri¿straçao,ferindo-Uœ 

o faculdade de se uutodeterrnírpzr ou a sua autonomá: orgønizucùmul, porque 

O Læo representa usurpação de competência nonnotivu (aras. l°da CE e urts. I8 

_ 
e25 da Cr). 

. “E ao de impor ao Poder Excecurivo, a obrigação de implantar e realizur 

serviço de cessação de olvgzrás de estabelecimentos que adulteram 

combustíveis, como bem anotou o ilustre preopinunte, “interferiu nus 

prerrogativas do prefeito, ofendendo, portento, os artigos 5°, 24 § 2° e 144, do 

Constituição do Estudo de São Puulo”  Açao Direta de Ineonst. n° 

102.572.0/3  Bauru-. ( grifei ).· 

Ademais, mister deixar consignado a lição do Eminente Desembargador. Passos de 

Freitas, relator da Adin Supramencionada, que diz “em sumo, uma vez que tais matérias estão 

:lntr'insecumente relacionadas com a organização da Administração Municipal, tenho que o 

îriiploma que se pretende ørpungir do ordenamento jurídico municipal, induvùiosamente,
Í 

vício insanável de incorutituciorrulùiude e configuro violação do regime positivo de 

a % l
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separação e independência dos poderes, princípio fundamental ao qual se virtculunr
, 

compulxorlomente os municípios. "
g 

Verificase, de plano, a total Subsunção do julgado colecionado ao caso em questão,
I 

`deiluindo-se nitidamente o vicio de inconstitucionalidade formal que macula o projeto de lei em 

tela, pois é codiço que não é dado ao Poder Legislativo imiScuirse nas prerrogativas e
I 

competências privativas do Poder Executivo, sob pena de seria quebra do Princípio da .i 

Separação dos Poderes albergado pelas Constituições Federal e Paulista, sem olvidar o artigo 3°
a 

da Lei Orgãnica do Municipio de Bauru, que traz em seu bojo o referido principio. 

Cabe, privativamente, ao poderÏ executivo, nos termos do artigo 2° da Constiruição

I 

Federal e artigo 5° da Constituição do Estado, determinar quem, como será efetuada a
‘ 

fiscalização e a regulamentação da lei ( artigo 84 lV da Constituição Federal ). 

2.2./ Tal determinação, se aprovada, acarretará despesas ao erário público, pois se exige 

gastos com a fiscalização de atividade, que não está afeto a competência municipal, como 

reconhece o projeto de lei, em questão, quando tixa a necessidade de se fazer convenio com a
_ 

Agência Nacional do Petróleo. 

0 artigo lS da lei Complementar n° l0l/2000 determina, expressamente que, serão 

consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, geração de despesas 

ou assunção de obrigação que não atendam 0 disposto nos arts. l6 e 17. 

Todo o projeto de lei quc, aumente as despesas, deverá consignar, expressamcnte, de 

o onde se sairá o numerário para sua execução. 

Em síntese, deverá determinar quem perderá a dotação orçamentária, com a aprovação 

da lei, ou deverá criar nova fonte de recei_ta, para custear as despesas originadas pelo projeto de 

lei. . 

A ressalva do § 3° do l6 da citada lei complementar deve ser comprovada, a priori, por 

se tratar de regra de exceção, em razão do principio jurídico de que os fatos excepcionais 

devem ser comprovados.
I 

3./ Não obstante o vicio de inconstitucionalidade apontado, é preciso consignar que o 

município não tem competência para legislar sobre a matéria, face ao disposto nos artigos 22 l 

e 177 da Constituição Federal, além do que a União já editou regra a respeito do assunto; Lei
I 

lïederal n° 9478/97 (instituiu a Agência Nacional de Petróleo), que determina o seguinte; 

'Art 4°c0|ISÜU.ßIDm0|I0þÓÜOdãUhÃÕO,|IOSIG’|¥K)Sd0B!L l77daCom1imiçaoFedml,«sscgi»imesxtividades· 
? ,i—tpaqm¢umcx¿maxaepe«cuùeg,auxuxu«axuOx\tmxùe«mxtmmùAøx.

l 

ixarm; resultantes era uxxaxaxx prensas xxxx incisos rimara; 

.. î

—

Çi
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F IV-otransportemaritimodope:r<>loobnitodeor'igcnnacionaloudedaivadosbásicoSdcpt:rólcoprodtr7idosnoPais,berr1 

¿ 
Art5°Asatividadœcc<Jt1ôrriicasdequcn·ataoanigomtaiorserãoreguladascûsca|izadaspe|aUniãoepode\'ãosu' 
exercidas, modianu: concessão ou automação, por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sode e adrnimstraçao no 

` 

Pals. 

ArL6°PmoSfmsdcsmlAiedeSJaœ9dammtação,ñœrnœwbdœidœaSsegiintœdeñuiçõœ; . 

| 
XX - Distrihuiçdoz atividade de comercialiuçlo por atacado com a rede varejista ou com grandes consumidores de 
combustlveås. lubrificantes. asfaltos e gás liqueleho envosado, exercida por empresas especializadas. na forma das leis e 
regulamentos aplicáveis: 

I 

' `XXI · Revendaz atividade de venda a varejo de combustivà. lubrificantes e gás liqueîeito errvasadot exercida por postos 
· de serviços ou reveridedorwes. na forma das leis e regularnentos aplicáveis: 

Q 
XXII-Distribuiçaodeû/ssCanali1ado:s«viçoslœaisdeomnmáaliuçãodegásw\aliudo,]mwu=sus\•a1'iosfmaiS, 

Í 

'cxplorados com cxcltmividadc pelos Estados, diretamente ou mediante concessão. nos tmnos do § 2" do an. 25 da Constituição 
Fødmtl; 

Í XX1ll-E.stocag«:ridcGásNanaal:amamwnmtodcgasnat•ndunmsuvatòriospropnos,fmmaçóœnmwaisouuúfidús 

I 

XXIV · Biooombusiivcl; combustível derivado de biomassa renovável para uso em mntmm a wtnbœtan interna ou, conforme 

• ; 
n:gulammto,par~ao\ru'otipodcwaçiodeent:gja,qucpossasubstimirparcialout<xalum'itc oombustiveisdeorigun fóssil; 

ûgglu/Q gla Igl ri' gg QQ7 de ggßgg 

l« 
XXV—Biodicscl:biocombusrívclduivadodcbimmssarunvàvclpmusomxnwtmœauxrtumãomtmmuxnigriiçãopœ 
compressão oue conforme tegilamento, para sraçao de outro tipo de energa, que posso substituir parcial ou totalmente 
combustíveis de origen fóssil. Qngþr/do glu Lei n?? [ /.097, de 2@5¿. 

_ 
ÅFL 8“ A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e ir fiscalimção diz atividades econômicas integrantes 

; 
da do petróleo, do gás natural c dos biocombustivds, cabendrælhe: ßeggo Q ggla gt n" [ [,097 gg 2@g¿ 

' 

l - implencnutr, em sua esfera de atribuições, íl política nacional de petróleo, sís natural e bioconibustíveis, wrmda na política 
Z energctiœnocíoml.n0stu'mosdoCæpiuJlo|destal.ci,erxnêxifasemgarantiadosuprimmtodcderivadosdcpeuóleo,gás 

! 
natural e seus derivados. e de biooombustlveis. em todo o wrritono nacional, c na proteção dos intcressœ dos oonsimudores 

Q 
quarttoapreço,qua.|idat?k:eofuiadosprochztos; ßødagg dada glalzrrf//.097, de 2005g 

`.Vl-estabdweruñcnospmocálcnlodewifasdeuansportedutm~iái·rcearbitrarse\xs\'aloœs. noseasosedafornrapre\'istos 
. neste Lei; 
? Vll-ûscalizardiretarnentmoumodiarxseconvênirisorxnórgåoadræaF.stadosedoDism!oFodcra1,asu11viiiadcsimegruritesda 

indústria do petrólco, do gás natural e dos biocombustiveis. bem como aplicar as sançõcs administrativas e pemniárias previstas 

_ 
unloi,regulamenr.oouOonrzauJ;ßI ¿Eg4¿g,@dødggIn[.¿Éa°11.097d¢;005¿ 

l 

XV  regular e autorizar as atividades relacionadas com O abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente 
. ou mediante corrvcmos com outros órgãos da Uruao, Estados, lästrito Federal ou Mimieipioa. 

Q 
XVI  regular e outonmr as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, armammsm, œtoeagnr, 

g distribuição, revendo e œmcrcializaçao de biodiescl, fiscalrzaridoæs drretarnente ou mediante convênios com outros órgãos da 
I União, Estados, Diatriw Fcdmal ou Mimiciptoag (lave/gido gglg /¿i 

g" 
[ [.Q9Z de @5} 

E XVll · exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, 

[ 
bcneßciamctto, trammcmo, pruœssarnetito, ttmsporu, transfctncáa, armazmagem, œwcagem, dismbuicão, revuida., 

E tdcstinaçào C comercialização de produtos sujeitos a sua regulação. Qncluido gg/a Lei n° llr097 de 2005g 
"XVlll -CSDœÍñ€ã!B£]\l3ÜdÉCd$d(!ÍV&ÍOSdCþ(I!ÓÍd),gáS!|i!1H?&lCSGILîd(I'ÍVIÍÍOS£åbÍ0d)¥Db|lSÍÍVClS. 
E'?'l.c·In°I/.097 dc2005¿

` 

, [;Art.9'Alcmda:atribuiçbesqneIhesãocooferidaaaoarvágoanterior,cabernIANPexeroer.apariirdesua 
_ 

‘ 

, 
úimplantaçao. as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveís  DNC, relacionadas com as atividades de 

__ |· 'Ç| _"' distribuiçloe rwmdadederivadosdepetró|eoeálcool,obs¢rvad0odispostonoarL78. 
I{Art.l0.0um\do,noesterciciodcsuasauibuicòcs,aANPwmarwnh±×;imenmdeCamquepossaconfigumrirxliciodemfração 

.,l ,, __da ordun econômica, dcvca comunica-lo imodintamœtc ao Conselho Administrativo dc Defesa Econòmica ? (Zade e à 
‘ ' 

Q 
`Sceretaria de Direito Económico do Ministcrio da lustica, para que estes adotem tu providências cablveis, no âmbito da 

; lsslação pertine:itc.@e$;& dado glø Qi n° /0.202 ide 20 2.200/[ 
Purågrafn único. da Oouamicaçào prevista no caput dœte artigo, o Conselho Admmistrarivo de Defesa 
Beonõmicu-CadenotiñcaráaANPdotuxdadœisIoqœapliœrSm•çãoprxinfmçãodaordunœmnmimomndidopœ 
emprœæs ou pessoas fisicas rio exercício de atividades,rclacionadas com o abæstecirncito nacional de combustíveis, rio prazo 
màximodcvinteequauolmorasapósapublicaçãodorœpeeúvoaoórdão,puuqnœtaadœeæpmndàmiSlegaEdewa 
alçada Qgagnggzfg único me/rãrdo ggla 1 gr ri' [0 202 

E da Lei Federal n° 9.847/99, que-diz; 

Art.l A fiscalização das auvidades relativas à indústria do petróleo e ao abastecimento nacional de combustíveis, ban como do 
ndequadofuneionarr×7itOdoSistønaNadrx\aldeEstoquesdcCornbustÍveisedocwnprimernodoPlarioAnualdcF.stoqucS

‘

i
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{ EStratcgÃeoadcCombustlveis,dcr]rJeo'ataaLein'9.47 d I997SerárealizadapelaAgériciaNaciooaldo 
` 

Pmobo£Igl:ou,rî;edmntïco "r):;vædpordaœkbradm,pœórgãœda|Puhlicadiretaeind1retadaUniae,dos . 

- 
, strito e pios. 

§ l° 0 abastocimaitn nacional de eombustiveis é de utilidade pública e abrange =— segrintes atividades: (Igrgr_ç_g_o 
gado g(g gr n° ](.Q97 de 2QQ5¿ . 

( , 

I · produção, importação, exportação, refino, bmeficiarnmto, trutarricito, |, trarßpotte, transferência, · 

annaîl ertagcrri.| distïr lzuição, revc:it;lî,0c Š;>;rie d;eia¿ëa ·sçã<>, 
avaliação de uniformidade e certificação do petróleo, gás

` 

natur eseus
' 

\' ;lr_rgær gg/gtn . , Z [
= 

l1  produção. unportação, exportação., armazeriagem, —cst0Cttgtm, distribuição, revmda, eornwcialiração, avaliação de ' 

conformidade c crztificaçao do biodicscl; Qpg/ardo pela /¿r n" I (.097, de 2005) 
Ill ? cornercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade de álcool etílico combustível. Qncgu/do gira Lei n° //.097 . 

de 2QQ5¿` 

{2Añs•;aligãor;r* rang;=, x·tarubc1ri,aemstroçãocopuacãodcimstalaçòesccquipærrcuesrdanvoswcruclraodæ = 

atividades re cri no g oarttmor. 
Art.20smt'mtocr:sdasdisposioõœd1:stalAeiedrxmismrmaSpœnmxttcsaoe×aeieiodeanvidxi1Sœlan\·asàmdxEuiado E 

' petróleo. ao abastecimento nacional de 00|DlJ\1SI.i\'ClS,!l10 Sistema Nacional de Estoques de Combustiveis e ao Plano Anual de 
I &tm\m&uuégeœœCmmSdœß&mùmjeim&segimææmõœnmnbuwvæ,sm1mquimdœ®mmwdN 
_ e penal cabivcrs. 
’ 

l multa; 
' 

ll apreensão de bens e produtos; 

¿ 
lll pcrdirricnto de produtos aproaididos; 

É IV caricelamento do registro do produto junto à ANP; 
V suspmsão de fornecimento de produtos; 
Vl suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelœimmto ou instalação; 
Vll caneelammto de registro rk estabelccrrnmto ou instalação; 
Vlll revogação de autorização para o exercício de atividade. 

2 Paragafo As sanções previstas nœta lîci ser aplicadas eurriulativarnmu:. 

I 
Arrt.3Apciademultasuáaplmadamocorrœiuadasmfraçòcscneslinutessegwntcsy

. 

E 

* 

l-exercer atividade relativa à indústria do petróleo, ao abasteeimeito nacional de cornbustivräs, ao Sisturia Naráonal de 

i 

Estoques de Cembustivds c ao Plano Anual de Estoques Fatratcgiws de Ctrmbustiveis, sem prévio registro ou autorização 
. exigidos na legislação aplicável: 
Ï 

1 Multa de RS 50.000,00 (cinqúcma mil reais) a RS 200.000,00 (duzentos mil reais), 

ia 
ll -Í«|'l‘lþ0f\Il’,CXþ0\’\Åf(lld7ßX!Cl8lÍ7Å!g’ÓÍ®,gÚSl’ld(llI`Il,SC\LSdHÍVDd(5CÏ>|VCSGD|0UgœlÍÏC8ÇÕ0 

? 

dl;;îra 
.çåa|bœzwmwhaoprwmdŽstLnaŠ(§•å5n&WmmawmmaùmumzM¿mwmpmÉmm 

= 

` ' ' 

v :|1LJ$L ár 

i 

Mulut - de RS 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ $.000000,00 (cinco milhões de reais), 

I 

lll inobSavarpreçoSfi¿rmadosm 
b`L§ 

lcgisl?çãoaplir:ivdparaavmdat?k:petróloo,SaSderivadoabáSierJseprodtnos,g&naunalc 

; 
cor•der\sado,eó.l<×iolctl com tive; . 

| 
Multa  de RS 5.000,00 (cimo mil ruis) a RS L000.000,00 (um milhão de reais); ° g 
N deixar de œgstrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou não opresentálos 

‘ quando solicitados: 
I Multa  de RS 5.000,00 (cinco mil reais) a RS l0.000,00 (dez mil reais); 
.V ? prestar declarações ou informações invwidicas. falsificar, adultcrar. inutiluar, simular ou alterar registros e escrituração de 

' 

livros C outros dowrrrmtos exigdos na legislação aplicável: . 

! Multa  de RS 20.000,00 (vinte mil reais) a RS L000.000,00 (ummílhãodermis), 

Q 
Vl-r\ãoaprœcr\tar,naformaenoprazocstabeleeidoanalegjslaçãoaplicãvelou,nasuaausênt:ia.n0pnrodc48(quaruitae 

I 

oito) horas, os documentos de produção, exponacào, retino, gbeneficiammtn, 
· 

trararmnto, 

_ 
arrnazmagun, estocagrzris drsîrrburçãe, destinação e comercialização de 

· PW , mwmtsws
' 

V 
, 

¢ iOwmh·×su?~·c±=:cEedz¢.cr±@rr.·;Lr;.Á1_$L..<1~r_20.?¿al ~° » 

I 
Multa - de RS 20.000,00 (vinte mil reais) a RS L000.000,00 (um milhão de reais); 
Vll ~ prestar declarações ou informações inveridicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar registros e escrituração 
delivroseoutrosdocumentosex1gidrJsnaIegislação•plicável,paraoñmderecebuindcvidamuite\'aloresatlnrlodc 
herieûcro fiscal ou tributário, subsídio, ressuncimento de frete, dcspesru de transferência, estoeagem e wiriercialização; 

(ßedgggq dada gela Lei n°l_(.Q97, de 200.5; 
Multa - de RS 500.000.00 (qumlirmtos mil reais) a RS $.000000,00 (cinco milhões de reais), 
Vlll-deixardcatmdaàsnwmædescgwmçamwiaæpmaoœmcrdoœœtoœger\deœmuistivds,œloœndoanpaigo 
direto e iminente a vida, a integidade tisica ou a saúde, o patrimônio público ou privado, a ordem pública ou o regilar 
abastecimento nacional de combustíveis. 
Multa de RS 20.000.00 (vinte mil reais) a RS L000.000,00 (um milhão de reais); 
lX·eonwuirouopcr'arùmalaçõœeeqwpmøttœnœœsáriœwoccddodasaúndadesabmgidaspmrstalmcn 
desacordo com a legislação aplicável: ' 

Multa - de RS 5.000,00 (Cinmmil reais) a RS Z000.000,00 (dois niilhòœ de reais); 
X ? sonegar produtos: 
Multa- dcRS 50.000,00(euiqtÏr:1tarnilreais)aR$ L000.000,00 (ummilhãoderoais); 

É . 1 7 
Í É Ž : _
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’ Xl  importar, exportar e wmcmializar petróleo, gás mural, sem derivados e biowmbustiveis fora de cspeciûcaqões témicas, 
wmvíeciosdequaIidmicOuq\muLùiade,ímhEivcoq\æœsdøœnc\\tcsdadSpmidmt:œmaSindioaçõœumsmnxœdo 

` 

rècipientc,dæunbaIagunOumo1lagc:r\,? q1xe0st<xr•g:nmpnSpnOsouinadequadøSaouxS\m\oaq\æcSedt;•>tinmno\JIlœS
‘ 

_ 
diminuam 0 valor. (ßcggg dg Qglø [¿: n° [ LQ97 de Zgßggg 

f Multõ ? de RS 20.000,00 (vmtc mil reais) a RS $.000090,00 (cmoo milhões de mais); 
X1ldeixm de comunicar inforumções pom codmtm ou alterações de rnfmumções já cadæuadas no órgão, altøraçàode mão 
wdalwrwuædefmtasiæcœdauçqnasœtzdiçõœœtobdœidasz 
Multa - de RS 5.000,00 (cinco mil mais) a RS 10.000,00 (dez mil mais); 
XHI-oœluu, violar ou mxnilim leu:. selo ou sinal. empregado por ordem da Ílscaliuçac. para identificar cu curar 

I 
esmbckæcimcmo, instalação, equipamento ou obra: 

{ 
Multa ? de RS 50.000,00 (cínqûmta mil rcaß) a RS L090.000,00 (um milhão de rœis); 

x XN ?c×1mviar, remover, alterar ou vmder produw œpositado an estabelecimento ou instalação suspensa ou imerdiwda nos 
· Multa  de RS 500.000,00 (quinhmws mil reais) a RS 2.000,000,00 (dois milhões do reais); 
? XVdei.•<ardeùmœmamwnmmnOmœmù¢mAwœmwiSæmkgislaçãouplmá\'dœùtwi~1œundœwmdnœmo 
§ 

rcfenda legislação: 

! MultadeR$ 5.000,00 (cimomi1mis)aR$ 
XV1  deixar de cumpnr Notiñcaçao para apmsantação de documentos ou atendxmcmo de determinações cxigvcis na lcgxslação 

I 

vip\te,qumdowlobrig.'x;aouaOseoo1\snhnr,pOrSiSó,¢:nfotøjádeñnidocomoirtfmçaonapreseriteLei; · 

_ Multa  de R$5.000,00 (cinco mil reais) oR$ I00.000,00 (œm mil reais); 
Z 

XVII-dcixmdccompmvaroríattaçaooumuegademmuais,dœwnqum,famuInrioSeequipomcntnSrmuSSånøsnafmma 
: da legislação vigeme; _ 

`

Ï 
? Multa - de RS l0.000,00 (dez mil reais) a RS 500.000,00 (quinbmæos mil reais); 
I 

XVIII · olo dispor de equipamentos oecexsários a yeriñcaclo da qualidade. quantidade estocada e comercializada dos 
’ produtos derivados de petróleo. do gás natural eiseæ derivados, e dos biocomboativés: 
- gg,027 Q QQQSQ `

? 

Multa - de RS 5.000,00 (cinco mil reais) • RS 50 000,00 (cinqúmta mil mais). 
XIX - não amar, na forma c no prazo estabelecidos na legislação aplicáve1_ as informações muisaissobre suas atividades: 
Qncluldo glu Lei n' [ /.027, de 2Q5[_ S 

I, 

g 
I-ioterditar,wwwpardehumgubadacaœeeqüpamutœtdilhadœœuwruuuódodeaüvidaderdativaà 

I 

indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustlveis sem a autorizaçao exigda na legslacao aplicável; 

_ 
@gggdJdAgLeiA‘I].097, de2005¿ 

î ll ? ioterditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente ooexerdcio da atividade se o 

i 
títu1ar.dep0i.\deoutorgadaaautoriue1o,conor.sstoouregistr0.porqualquerraziodeixardeateusieraalgumadas 

E ;coodiçbes requeridas para a outorga, pelo tuupoim que perdurarem os motivos que deram ensejo à interdição; 
* -

`

« 

Í lll - inteaditar, total ou parcialmente. nos casos previsoa nos iocisoe ll, Vl, Vll, Vlll, IX, Xl e Xlll do axt. }? dœa hei, 0 ¿ 
as instalações e equipamentos utüizadoa diretamente no exercíeio da atividade outorgada; (þiduído ggu Lg n' LLQ97, 

! Q 2005g .
_ I 

W-apmmderbmsepmdnoxumuunprwístoanosinciaoxl,ll,Vl,Vll.Vlll,|X.XleXllldoart.J?dest.aLei. 
' ·

` 

i 

§Í!O£0f|B|d0lÍRÍ£¢dC$00HIlþiãßßldtbGlS¢þf0d||?0!,0ñSü«l•D0yfIZ0dtYÍ0IßCQl|IÍ.f0ÏK)FiS•S0bþC\IÓ¢ 

, 
responsabilidade, comunicara a ocorrência à autoridade competente da ANP. encaminliandolhe copia do auto de 

I ialracioùaeliouvendadocomentaçaoqueoinstrui.
` 

i 

§2‘Comprovadaaoexsaçàodasea\ßudeterunnm\texdnawdeintudiçàoooaprœmAo,aamoridadeœmpnmœda 
· ANP, em despacho fundamentado. detuminará a duiaterdiçlo ou devolução dos bens ou produtos opremdidos. ao 
Q 

prazo máximo de sete dias úteis. 
iArt.6?—Aspa•aadeapme.osIodebu»sepmdutoS,deperdimentodeprodutosapmu\didos,desospmsIode 
` 

(omedmemo de produtos e de ramzdameoto do registro do produto aerlo epli¢adu,c,onlorme o caso, quando forem 
constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inatbquaçlo ou falta de segurança do produto. 
Art. 7*-Em se tratando de produtot fora das cpeeiñœeòes ou com vício de qualidade ou quantidade. smeetíveia de 
reaproveitamento. total ou parcial, a ANP notificara o autuado ou o fornecedor do produto para que proceda sua 
retirada para reproceasamento ou deœntaclo, cujas despesa: e eventuais ressarcimentos por perda: e danos serio 
suportadas por aquele que, no julgamento deñnitívo do respectivo processo administrativo. íor responsabilizado pela 
infraçlo cometida. 

I 

Parágrafo único. 0 produto nlo passcvel de reaproveitamento ficara sob a guarda de fiel depositário. indicado pela 
ANP, até decisão final do respectivo processo administrativo, ñcaado ao encargo daquele qoet administrativamerme, vier 

~ 
° 

1 g 

a` •er rœponsabilhado pela iolraçlot o pagamento dos custos havidos com a guarda do produto. 
. 

Q 
‘ 

{ 

ÏArtt8’ A peno de suspeoslo temporária. total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou instalação, será
` 

aplicada:
' 

_ ’I 
- quando a multa, em seu valor miximo, nlo eonœpooder, em raalo da gravidade da infração, à vantagem auferida . 

' ' em decorrência do pratica infracional; ou
_ 

. 
:' 1
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` 

ll  no caso de segundo i 

§l'~ Veriñtæsearnaddhdaqumdoomûamrpranœmaùkaçhdqaoùdadetàaoømmbtndvadeñnuvaqœo 
tenha apenado por qualquer infraçlo prevista nesta Lei. 
§Z? Putdeadoacaojudidalnaqualsedücrnaainqiosielodepmalidadeadminètranvmoaohavaartáuddèodauco 
trlnsito em julgado da decislo. ' 

§3? Apeoadesospenslotunporariaseraaplicadaporpraaomtnimodedezemaaimodequinaediaa. 
§4“ A suspenslo temporária será de trinta dias quando aplicada a infrator já punido com a penalidade prevista no 
parágrafo anterior. 

Art. 9* A pena de canodammto de registro Seri aplicada a estabelecimento ou imtalacio que ja tenha tido seu 
funcionamento auspuiao, total ou parcialmente, nos termos previstos no § 4° do artigo anterior. 
Art. l0. A penalidade de revogação de autorkacio para o exercício de atividade será aplicada quando a pessoa jurídica 
autorizada:

; 

1-praticar lraude com o objetivo de receber valores a título de reæarcirnmto de frete. subsldio e 

despesas de transferência, estocagem e comerdalimeao; 
· II-jativersidopunidacomapenadesuspmsIotcmponna.tota1ouparú•Ldcfundmammtodecatabdecimunoou 
Z instalação: 

lll- œinddirmasinfraedesprevistasnoxiadsoa VllIeX.ldoart.3?destal..á; 0 Q 
1V  descumprir a pena de suspenslo temporária. total ou parcial, ou a pena de cancelamento de registro de 

( 
estabelecimento ou iastalaçlo.

' 

V ? praticar. no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de combustíveis, infração da ordem 
_ eeooõmir.a.reœohecidapeloComdho AdminiatrasivodeDd’æaEcooômica?CadeoopordeciaIojudiciaL rralriø 

Ín rï 
' ? (12 de 1Ã2. I 

§l? Aplicadaapenaprevistanesteartígo,osreapo«a£vcis pelapessoajuridicañcarioimpodidos,porcincou•os,de 
. titftzt Iiívídlkcùnlllllitddillå. äcz ;'4i; / Jtezr :.«.rt.<¢±'? nua; I |·J ' U 1 Aaaizw ?. É. 

( 

20. 2001 

_ 
§2°Nahipótœedoir•ciSoVduteartigo,arevogacloda autoriuçlodar¢e~á atrtomaticameritenadatadereoebirnerrto 
da notilîcaçlo expedida pela autoridade competente. Pará lrrchï Iø Ld rr’I 0 0 

( 

AXL ll.ApumidMeæpadànmn&pm¢nmq1rœndmmfmm®m9,iinmN,dœtalA±SuámhoMamimh; 
¿ 

` 

e la 1 
° .097 5 

E I-comprovado,pmœumrœhmdopdawmidadcfucdiznæawdomwommœproduwqænaoœtqaadustmdoà 
Í cspœificaçao uuwrvada; 

[1  faltade segurança do produto; 
- ÍH-quandoo pmduwcstivcr smdoutiliradocrn atividade relauva a indústria do pœroloo, porpessoa som prévio registmou 

na legislação aplicável, 

5 
IV ~quaridooprodtitocst'i\'ci'Su\doutiliudoparadcstinaçaonãoparnitidaoudiversadaauworizada. 

; V - oproduto apreendido não tivcf compmvacãode origempor mciode nota fiscal. ßrrglirido gglg[¿1n°(l QQ7 4; 

( 

§l° Apt:udepudimcntosósct·áa]>licadaapósdccisiodetinitiva, profaidaunpmocssoadminisuauvouxnaobsevâricia 
do devido processo legal, 
§Z“ Apmawúemutunœteuugownmlkædasmmgúmdæåmaßpmlünœmœßmmstalnedæsmçòæœ O notarem civilou pœal 
Ar1l2. Sß8\l‘l0|’ldŽ|þ8`8iIWU8U\0&ÍHÜ\ÇŠO¢ÍDS(8WßTþ|0|BdIhÜllSU'IÍÍVO(5ÍWldG\dI’l(ßdIÅNP 

I ou dc órgãos corrveruados, dcsigiados para as atividades de ñscaluação. 
|‘Art l3. Asinûæõeswhqunadœmpmußwamnimwaúvqqukvunwiwœdmmtœwñdmtœpmdammua 
: natureza da infração, a individualização e a gradação da penalidade, assegurado 0 direito de ampla defesa c o œmræditòno 
‘§l?hœcwmmpruodednœmœ,œmmhdadmdoœumimm1ndamùæão,œsæwõœdmimSuanvœpmum 
í nesta Lei. 

!§2°Amæcr±aoimmwmoæmhmo!kæhdomnmmmpmqualqimmimqmvoœ¢mummemmaçaoda 
¿ 

imzgularidadc 

- combustíveis, ao Sisruna Nacional de Estoquœ de Combustivcis e ao Plano Anual de Estoqucs Estratégioos de Combustiveis. 
po<brndingirrq7tœœtaça0aANP,pa:aefeimdoexucica7døScupoderdepolícia 
Art. 15. 0 funcionário da ANP que tiver conhocirncrrto de infração as normas relativas a indústria do petróleo. ao 
abStncínimtooacionaldecombustÁveiS,uõSiSturmNacior\AldeEstoqucsdeCombuStivciScaoPlar\oAnualdeFsurq•ics 
Eslratcgrws de Combustivcts, c obrigado a commicar o fato à auxoridadc COIT`lyClCl?lI¢, com vistas a sua apuração imødiala, sob 
pcnsde 
NLl8.0sfw1modmœc|dcpwúbo,gßnmnLsœSduivadœcN<æuur•&Snvdsrcq»rnun 
solidnriammte pelos vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles dcoorruites da dispandade com as indicações 
œmwnœœmdpimmùwbdagmœmubgumqiuœtœmnmmnpnœœimlquaùmwwmmwaqœœdœinm 
ou lhos diminuam o valor fígcggg É ggn gi rr°II.097 de 2005¿ 
§l’ 
pela sua manutenção, nspondem Solidanamenuæ com os postos rcvcndedorcs por vícios do furmonamemo dos mœmos. 
g2° À|daþ$»0ßj\KÍÃl£§DÃOU<dBl- adßã pœsoas ñsicas,auuJtas,oo·au1nuæso\xparticipcsdomœuxofato. 
§3° 
pœjuiwscausadøsanabastactmcaitonaciaxraldocombustiveis 0\1IOSlSl.GDâNEÈ00lldtFÅlD¢.cdCCOmblEÜVCiS. 
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Ncste sentido a questão abordada pelo projeto de lei já está disciplinada pela lci federal, 

não podendo, mesmo sc fosse o caso de competência suplementar do município, contrariar a 

legislação federal. 

Diantc de todo o exposto, dcfluiSe que o projeto de lei em questão padece de 

inconstitucionalidade e ilegalidade, não podendo, assim, tramitar normalmente por cslß
I

` 

cabendo, todavia, ao soberano Plcnáno a decisão definitiva acerca dc sua aprovação 

0Ll D80. 

• É o parecer, sub censura
` 

março de 2005. 

— ;. 

, |nsultor Juridico giario da Consultoria. 

Q »

.
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Senhor Presidente; 

Solicito a retirada do presente projeto, de 

minha autoria, em oonfonnidade com o que 
preceitua O Artigo 106 da Resdluçao n° 263/90 

(Regimento lntgmo), · 

Bauru 29 de arço de 2005. 

NETO
° 

À
. 

Diœtoria de Apoio Legislativoz 

Ål’(]UlV8$6 0 DTGSGFIÍG PFOOSSSO, 0Ol1ÍO|'l'fl€ 

acima solicitado.
‘ 

Bauru, 29 de março de 2005, 

/¿yßV 

· _ 0 C GARMES
· 

Atendid O esp|cho supra. Nestai data, 

seguem S autos p| a 0 = rquivo. 

Em,29d ma de 00|. · 

I •
I 

SORAYA ELI A SEGA 0 FERREIRA . 

Dire ra de Ap 'o Legisla ivo
'


